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PROCESSO LICITATORIO N" . OO8/2018-SII.P.

]!IODALIDADE _ PREGÁO PII,ESENCIAL

OI}JETO _ REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO MATEIUAIS DE EXPEDIENTE
E DIVERSOS PARA ATENDER A DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DE ITAITUBA.

ASSUNTO - PARECER CONCLUSIVO.

Para exame e parecer conclusivo deste Procurador, a Comissão Permanente de

Licitação submete o processo licitatório em destaque, versando sobre licitação pÚblica na

rnodalidade Pregão Presencial, que tem por objeto a adesão a ata de Registro de Preços para

aquisição de materiais de expediente e diversos para atender a demanda do Fundo Municipal de

Educação de ltaituba, conforme condiçÕes, quantidades e especificações constantes do Termo de

Referência - Anexo I do Edital.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta assessoria jurídica,
em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei no 8.666193, examinou e aprovou as

rrinutas de Edital e Contrato, bem como, considerou regular o procedirnento administrativo até

aquela ocasião, nos exâtos termos do parecer prévio transcrito:
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l'rata-se de solioitação dc ànálise juÍidica prévia de nrinula dc

edital de licitação c respectivos arc\os. na nodaliciade pregío
prescncial via registro dc preços. tipo nr<nor prcço por itcrr. cnio
objeto é a aquisição matcriais de oxpedicntlj e diversos para atgnder
a demanda do Fundo Municipal de flducaçào do Município de
Iraituba.

Rodovia Transamazônica c/ Rua Décima, s/n, Anexo ao Cinúsio Mun;crpal - Bela Vislâ CEl,:6lt t80-000 - ÍIAll'UUA-PA

I - Il.E1,A1 ÓlitO

k



REPÚBLICA FEDERAI'IVA DO BRASIL
ESTADO DO PARA

Prefeitura Municipal de Itaituba

Dis o bíeve Íelâtório. Vejamos

O processo encontra-se inslruído com os seguintcs clocumenlos:

solicitaçâo dc despesa pura a aqirisiçào dc malcrial de expediente

oaua atenrler a dernanda do fundo Municipal dc [ducaçio de

itaitubal derpacho do Sccretário Municipal dc Educrção p:lÍa que

o selor competente providencie a pesquisa de pÍeços e inÍbrme a

existência de recursos orçanlentalÍios; cotação de preços;

declaraçào de adequação orça,nentária e Ílnanceirai autot'ização dc

abertura de pÍoce§so licitatóÍio; autuação do processo liciiatóriol

despacho de encaminhamento dos autos à assessoria juridica para

aráiise e purece.: minuta do edital e anexos, bem como, minuta do

confÍalo.

II. OBJETO DE ÀNÁLISE

De início, cumpre registrar que a alálisc nestc parcceÍ sc Íestringe

a ve ficação dos Íequisitos foÍmais para dellagração do processo

administrativo licitatório bem como dà âpreciâçào dâ minuta dc

edital e seus anexos. Destaca_se que a análise serâ restrila aos

pontos jurídicos, estando excluidos quaisquer aspectos técnicos.

econômicos e/ou discricionários.

III - ANÁLISE JURíDICA

PreliminaÍmente, inponanlg lembrar que a análise a scguir

empreenclida circunscreve-se aos a§poctos legais envolvidos no

procedimento em exame, noladamente naqueles previstos na Lei

n'g.eeclg:. Lei n" 10.520/2002 e Dccreto no 7.892/2013. o qual

passou a regulamentar o Sistenla de RegistÍo de Preços, não

cabendo a esta unidade juridica adentraÍ nos aspcctos técnicos e

econômicos, nem no juízo de oportunidade e conveniência da

contralaÇào pretendida.

A premissa elementar adotada pelo ordenamento j uÍíd ico PáÍrio' no

que tange à tomada de bens e serviços pela Administração Pública,

J de qri todas as aquisiçõcs leYadas a etlito pelo Enle Público,

sejam através de obras, serviços, compras, alienaçôgs, concessôes,

permissões e locações, quando conlratadas Çom terçeiros, serão

necessariamente precedidas de licitaçào. de modo a identiÍjcar a
proposta mais vantajosa para a Administração. Na dicção de

Alexandre Mazza:

A licitação é um procedinlento obrigatório que antecede a

çelebração de contratos pcla Adnlinistração Pública. A rMllo de

existir dessa exigência reside no làto de que o Poder I'úbliÇo ntro

pode escolher livremenle unr forlecedor qualquer. corno lazcm as

empresas privadis. Os imperativos da isononria, impessoalidade,

moralidade e indisponibilidade do interesse público, quc irtbrmam

a atuaçâo da Administraçao, obrigam à realização de urn pÍocesso

público para a seleçào imparcial da nlelhor proposla, 8aÍantindo
iguais condiçôes a todos que quciram concorrcr para a celebÍaçào

do contrato".r

! MAZZA. Alcxândrc. Manuâl de Direito AdministratiYo. Editora Saraiva, 2' Ediçâo.
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Em apertadas linhas, a licitaçào visa garantiÍ a moralidade dos atos

administrativos e a adequada e melhor aplicação do erário' bem

como a valorização da livre iniciativa pela igualdade na

oportunidade de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder

Público.

Nessa esteirâ. o Estatuto das Licitações (Lei Federâl n' 8.666/93).

prevê ern seu art. 15, II, que as compms realizadas pela

Ádministração deverão sempre que possivel, scr realizadas

mediiüte Sistemâ de RegislÍo de Preços. quc rcpresenla um

oonjunto de procedimentos pâra o registro l'orrnal cle preços

relalivos à prestaçáo de scrviços c aquisiçào de bens para Íuturas

contratações a serem efetivas pelo Podcr Público. Segundo Celso

Antônio Bandcira de Melo:
"O registo de preços é um procedirnento que a Administrâção Podc

adotar perante compras rotineiras de bens padronizados ou mesmo

na obtênção de seÍviços Neste câso, como presumc que iÍá

adquirir os bens ou recorrer a cstes serviços não uma. mas

múltiplas vezes, abrc um ceúanre licitatório, em que o venccdor.

isto é, o que ofereceu a cotação mais baixa" lerá seus preços

registmdos. Quando a promobra do certame necessitar destes bens

ou scn iços. irá obtê-los. suceslivas vezcs sc lor o cato. P'.'lo preço

cotado ou regislrado." 
I

Conlorme exposto no edital, pretende a Admiôistraçâo a formação

de ata de registro de preços. Essa opçào encontra ampaÍo no

Decreto no 7.89212013. Nessa esteira trânscreve-se as seguintes

disposiçôes, i/, velár.t:

Art. l'. As contrataçôes de serviços e a aquisiçào de bens, quando

efetlrados pelo Sistema de Registro de l)reços Sl{P. no .imbilo da

administraÇão pública federal dircta, autárquica c fundacional,

fundos especiais, empresas pública sociedades de econornia mista

e demais cntidades controladas, direta ou indirelamente pcla Uniã0,

obedecerão ao disposto neste DecÍeto:

Art. 2'. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes

definiçôes:

| - Sistgmâ de Registro de Preços - conjunto de proccdimentos

para registÍo formal de preços relativos à preslaçào de serviços e

aquisição de bens. para contrataçôcs fuluras:
ll - ata de registro de preços - docurnenlo vinculado, obrigacional,
com característica de compromisso para futura contÍalaçâo, en que
se registram os pÍeços, fornecedores, órgãos paÍicipanles e

condições a serem praticadas, conformc as disposiçôes contidas no
instrumento convocatório c proposlas apresentadaS;
III - órgão gerenciador - órgào olr cntidade da administração
pública fêderal responsável pela condução do Çonjunto de
procctimentos para registro dc prcços e gcrenciaaento da ata de
registro de prcços delc decorrente;

I MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito AdministÍativo. 16. ed. rev- e atual. São Paulo: Método, 2003, p 519.
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lV - órgào patticipante - ór8ão ou entidade da adminislraçâo

pública fêderal que parliciPa dos proccdimentos iniciais ao Sisterna

de Registro de Preços e integra a ata dc Íe8istro de prelos;

(....)

O Sistema de Rcgistro de Preços (SRP) é um procedimcnlo a ser

adotado, pÍeferencialmente, nas hipóteses previstas no art. 3 o do

citado regulamento, vejamos:

Art. 3". O Sistema de Registro de Preços podcrá ser adotado nas

seguintgs hipóteses:

I - quando, pelas câÍtrcterislica-s do bem ou serviço. houver

necessidade de çontmtações Íiequentes;

ll - quando foÍ convenieote a aquisição de bens com previsâo de

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por

unidade de medida ou regimc de tarefa;

lll - quando for conveniente â aquisição de bens ou a contração de

serviço para atendimento a nrais de um órgão ou entidade, ou a

programas de governo; ou
iy -- quando,- pela natureza do objelo. não Íbr possível deÍinir
previamente o quantitativo a ser demandado pcla Adtninistração'

O arr. 40 da Lei n" 8.666/93 c/c o art. 9' do Decreto n' 7.892201 3

eslabelecern os requisitos minimos que deverào conslar do edital'

Consoante o art. 9o, o edital deve conter no minimo:

Aí. 9e O edital de licitâção para registro de preços obscrvaÍâ o

disposto nas Leis n'8.666, de 1993, e n" 10520, de 2002, e

contemplará, no mínimo:

| - â especificação ou descrição do objeto, que erplicitará o

conjunto de elementos necessarios e suÍicientes, conr nivel de

precisâo adequado püa a caÍactcrização do bem ou ser,-iço,

inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente

adotadas:
Il - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão

gerenciador e órgãos participantes;

III - estimativa de quaÍtidades a serem adquiridas por ó.8ãos nào

participantes, obseÍvado o disposto no § 49 do art.22, no caso dc o

óÍgão gerenciador admili. adesõcsi

1V - quantidade minima de unida<les a ser colada. por ilcm. no caso

de bensi
V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de

pagamento, e nos casos de serviços, quando cabível. lie<1uênci4
periodicidade, caraclerístiças do pessoal, materiais e equipamentos
a seÍem utilizados, proccdimcntos, cuidados, deveres, disciplina e

contÍoles a serem adotados;
VI - prazo de validade do registro de preço, obscrvado o disposto
\o coput do ul. 12"
VII - órgâos e entidades pârticipantes do regisro de preço;
Vlll - modelos de planilhas dc custo e minutas dg contratos,
quando cabivel;
lX - penalidades por descumprimento das condiçôes:
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X - minuta dâ ata de registro de preços como anexo; e

XI - Íealizaçào periódica de pesquisa de morcâdo para

comprovâçâo da vantajosidade.
(...)

Examinardo os âutos, denota-se que o edital e seüs anexos

atenderam todos os requisitos acinra, bem como, as exigências da

Lei n' 10.520/02. Decreto n'7.892/13 c Lei n'8.666193.

Em relação a minuta do contrato, verifica_se que atende as

exigências do art. 15, inciso II. §1" a §5", e artigo 55 da Lei n'
8.666/93.

Considerando que o procedimonto não aprescnta irrcgularidades

que possam maculaÍ o certame e que a minuta do edital segue os

preceitos legais que regem a maÍéÍia,912!!9 pclo pnrsscgtrimento

do processo licitatório em súus ultüriorcs alos. nào hll\(ndL, óbic,i
legal à realizirçào do PRECÀo PRESnNCIAL PARA Rl:cls IRU
DE PREÇOS N" 008/2018.

Seguem chânceladas as minutas do Edital e Contrato ora

examinada§.

Registro, por fim, que a análise consignada neste pareccr sc alevo

às questões juridicas observadas na instruçào processual I no

edital, com seus ancxos, nos lcrmos do afl. 10, § l', da Lei n"

10.48012002, c/c o paÍágrafo único do art. 38 da Lei n" 8.66ó193.

Não se incluem no âmbito de análise deste Procurador os

elementos técnicos pertinentes ao ceíame, como aqueles de ordem

financeira ou orçamentiári4 cuja exatidào deverá ser ve.ificada
pelos setoÍes responsáveis e autoridades colnpelentes da Prelêilura
Municipalde ltaitubÀ

É o parecer, sub censura.

Itairuba - PA, l9 dejaneiro de 2018.

irTElflsToK Ltis A. t)E s0UsA
PROCURADOR JURiOTCO VUllrCrpal
oAB/l,A N' 9.96,1

Após a manifestação supratranscrita, a comissão de licitação deu inicio à fase externa
do certame (Art. 4' incisos I a lV da Lei n" 10.520/02) e providenciou a publicação do Edital,
convocando os interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre a publicação e a
abeftura das propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (Art. 4', V da Lei n'
10.s20t02).

Em tempo o Edital do Pregão Presencial vem detalhando o Objeto, o Prazo de entÍega,
a lase de Proposta, Habilitação, julgamento e analise dos documentos, Julgamento do Recurso,
Docunlento aplicável, Obrigações da Contratada, e Disposições Gerais, ou seja, dentro da previsão
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É o parecer, sub censura.

tuba - PA, 06 de fevereiro de 2018,

ESO SA
PROC IPAL

o B/PA N" 9.96.1

EM LES A.
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rta Lei do Pregão - Lei n" 10.520102, bem como, amparada pela Lei 8.666, também houve a

publicação em l-ocal público no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de ltaituba, para garantir a

publicidade dos atos.

No dia 05 de fevereiro de 2018 às 09h30min, hora designada para a seleção da

proposta mâis vantajosa, constatou-se a presença das empresas I A MACHADO COMERCIO -,IAE, 
A. SOUZE LIúA EIRELI - EPP, R. CUNHA COMERCIO DE VARIEDADES LTDA _ ME

e fÊR1-ENf SIMÕES AGUIAR - ME para credenciamento. Os representantes das empresas

entregaram as propostâs em envelope lacraáo para ser abeÍo e conferido segundo as exigências do

Edital.

Acomissãopassouparaafasedelanceseporúltimoparaafasedehabilitaç;o,
julgandoaptaslAMACHADOCoMERCIo_ME,comvalortotaldeRs.690.438'60
ir.Ir".nto, . noventa mil, quatrocentos e trinta e oito reais e sessentâ centavos), A. SOUZA LIMA
àlnElI - Epp, com valor total de RS-1.379.470,60 (um milhão, tÍezentos e setenta e nove mil,

quatrocentos e setenta reais e sessenta centavos) R CUNHA COMERCIO DE VARIEDADES

LTDA - ME, com valor total de R§-1.788.400,10 (um milhão, setecentos e setenta e oito mil,

quarrocentos reais e dez centavos) e TERILENE SIMÕES AGUIAR - ME, corn valor total R$-

iOe.OOO,qO (duzentos e sessenta e seis mil, sessenta reais e noventa centavos). Para cada item

cotado verificou-se a proposta inicial dos proponentes. Após lances sucessivos, foi definido o

menor preço unitário. Não houve impetração de recurso. Por fim, o pregoeiro adjudicou os itens as

vencedoras do certame.

Raáo que neste momento o Assessor Jurídico emite o seu Parecer Favorável em todos

os atos do Processo de Licitâção até o momento praticado, já que forarr observados todos os

procedimentos para assegurar a regularidade e a legalidade de todos os atos pela Comissão, bem

corno, encaminhada ao Secretário Municipal de Educação para que realize Homologação,

preenchendo assim os requisitos do art. 38 e incisos e do art. 43 e incisos, ambos da Leí 8.666193 e

suas alterações.

Após tais argumentos, e tendo em vista o estrito cumprimento das Leis no 10.520 e

8.666193, observado todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a legalidade de todos

os atos praticados pela Comissão no procedimento, é nosso Parecer no sentido de que deva se dar

prosseguimento ao processo, homologando-o e efetivando a c4tratâção da licitante vencedora.
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